PARECER Nº 435 , DE 2010

Da COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 949, DE 2009


De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o Projeto em epígrafe pretende obrigar os estabelecimentos que comercializam lâmpadas fluorescentes a colocar à disposição dos consumidores lixeira para a sua coleta quando descartadas ou inutilizadas.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 145.ª à 149.ª Sessões Ordinárias (de 19 a 23/10/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 18, do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende disciplinar o descarte das lâmpadas fluorescentes usadas, dando-lhes uma destinação ambientalmente adequada.


A proteção ao meio ambiente constitui uma das grandes prioridades de nossa sociedade, pressupondo ações que contemplem a redução dos resíduos sólidos que são descartados no ambiente, dentre os quais se destacam os mais variados tipos de materiais altamente poluentes, como o plástico e as lâmpadas de mercúrio de baixa pressão, também conhecidas como lâmpadas fluorescentes. 


Devido à presença de mercúrio na composição dessas lâmpadas, seu descarte na natureza pode gerar contaminação ambiental, constituindo risco à preservação do meio ambiente e da saúde humana. 


A lâmpada fluorescente é constituída por um tubo selado de vidro que contém gás argônio e vapor de mercúrio. Quando rompida a lâmpada, esse vapor de mercúrio é liberado para a atmosfera, podendo ser aspirado por quem a manuseia. O mercúrio é um metal pesado muito tóxico, podendo afetar o sistema nervoso central e provocar alterações graves em órgãos dos sistemas cardiovascular, urogenital e endócrino. 

 
O descarte dessas lâmpadas na natureza também pode contaminar o solo, os lençóis freáticos e as plantações, razão pela qual é indispensável criar uma norma que discipline a destinação adequada desses produtos.


Todavia, com o intuito de aprimorar o texto do projeto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Defesa do Meio Ambiente o seguinte:


SUBSTITUTIVO



Dê-se ao Projeto de Lei n.º 949, de 2009, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a coleta e destinação final de lâmpadas fluorescentes no Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


Artigo 1º - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e revendedoras de lâmpadas fluorescentes sediadas no Estado ficam obrigadas a coletar e dar destinação final, ambientalmente adequada, às lâmpadas fluorescentes descartadas ou inutilizadas.


Parágrafo único – A coleta desses produtos será realizada por meio de recipientes apropriados postos à disposição dos consumidores e instalados em locais visíveis e com dizeres que esclareçam sobre a importância de seu descarte ambientalmente adequado.  


Artigo 2º - O não cumprimento do disposto nesta lei acarretará ao infrator multa diária de 100 (cem) UFESPs, que será duplicada no caso de reincidência.


Artigo 3º - Os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem à presente lei.



Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.


Artigo 5.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 949, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Ed Thomas - RELATOR
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 16/3/2010

a) Rodolfo Costa e Silva – Presidente

Lelis Trajano – Hamilton Pereira – Feliciano Filho – Rodolfo Costa e Silva – José Bittencourt – Roberto Massafera

